
 

 

 

 

 

 

243º Assembleia Ordinária 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
LOCAL: Hotel Jangadeiro – Av. Boa Viagem, 3114 - Recife 
DATA: 04/09/2024 

HORÁRIO: 14:20



 

No dia Quatro de Setembro do ano de Dois mil e vinte e quatro, às 14:20 horas, teve 1 

início a 243º Assembleia Ordinária do Conselho Estadual de Assistência Social, no 2 

Hotel Jangadeiro – Av. Boa Viagem,3114. Compareceram os/as seguintes 3 

Conselheiros (as):Andreza Sônia Costa Rodrigues Pacheco- Secretaria de 4 

Assistência Social, Combate à Fome e Políticas Sobre Drogas- SAS; Kamylla Godê 5 

de Vasconcelos- Secretaria de Assistência Social, Combate à Fome e Políticas Sobre 6 

Drogas-SAS; Edson de Souza Lima - Conselho Regional de Psicologia – CRP; José 7 

Felipe Bezerra da Silva - Centro Diocesano de Apoio ao Pequeno Produtor – 8 

CEDAPP; Marcela Cristina Mendes Leandro - Sindicato dos Servidores Públicos Civil 9 

do Estado de Pernambuco – SINDSERPE; Cristiano Cézar Vila Nova Pereira - 10 

Secretaria de Educação e Esportes – SEE;  Any Karolyne’ Pereira Alves Gonçalves - 11 

Associação PODE – Portadores de Direitos Especiais; Ana Carolina Freire Lopes-12 

Secretaria de Saúde – SES; Edjane Tavares de Santana Ribeiro-Associação de 13 

Desenvolvimento e Assistência de Itaquitinga – ADASI; Ana Verônica de Oliveira Luiz 14 

e Silva- Associação de Desenvolvimento e Assistência de Itaquitinga – ADASI;Maria 15 

Lucia Nogueira Linhares Marquim–Representantes Regionais COEGEMAS; Geziel 16 

Bezerra da Silva - Instituto de Inclusão e Cidadania de Pernambuco – IICPE; André 17 

Vinícius Guimarães de Carvalho -Instituto de Inclusão e Cidadania de Pernambuco–18 

IICPE;   Cileide Maria de Araújo Souza – Secretaria de Planejamentos, gestão e 19 

Desenvolvimento Regional– SEPLAG; Justificaram a ausência: Glaucia Kamila 20 

Andrade Ribeiro da Silva–Secretaria de Justiça e Direitos Humanos e Prevenção a 21 

Violência – SJDH; Nipson Richard Oliveira de Freitas -Centro Diocesano de Apoio ao 22 

Pequeno Produtor – CEDAPP; Elaine Lima do Nascimento – Representantes dos 23 

Usuários; Maria Ivaneide Gomes de Oliveira da Silva- Ação Social Esperança e Vida– 24 

ASEVI; Sônia Alten Barbosa Leal –Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e 25 

Prevenção a Violência – SJDH; Larissa de Melo Farias – Secretaria de Saúde -SES; 26 

Ana Carolina Freire Lopes- Secretaria de Saúde- SES; Convidados: Paula Vanusa 27 

Tavares –Gerente da GETEP, Cleverson Silva; Camila Borba–Gerente da Média 28 

Complexidade. Equipe técnica do CEAS - Ana Paula Viana Torres, Adriana Lúcia de 29 

Queiroz Santos de França, Simone Maria Campos Guerra da Silva; Etiane Paola de 30 

Araújo,  José Adilson de França Pacheco; Vitória Beatriz da Hora Pacheco Galvão e 31 

Camila Melo; A Reunião começou na Segunda chamada. A Presidenta iniciou a 32 

sessão com a apresentação da pauta do dia com os seguintes temas:1-Ata da 242º 33 

Assembleia Ordinária e Ata da 6º Assembleia Extraordinária; A Ata foi aprovada 34 

sem ressalvas.2-Resolução CIB/PE Nº24-Pactua o cofinanciamento do Serviço 35 

Especializado de Abordagem Social – SEAS, para o exercício de 2024,concernente à 36 

transferência automática e regular de recursos financeiros do Fundo Estadual de 37 

Assistência Social – FEAS, para os Fundos Municipais de Assistência Social – FMAS. 38 

Andreza iniciou a Assembleia, e passou a palavra para a Gerente da Média 39 

Complexidade, Camila Borba, que iniciou a apresentação da Resolução CIB/PE Nº24, 40 

Após a explanação, foi aberto o espaço para dúvidas ou sugestões, que foi sem 41 

nenhuma dúvida ou sugestão. A Resolução CIB/PE Nº 24 Foi aprovada sem 42 

ressalvas. 3-Resolução CIB/PE Nº 31-Dispõe sobre a aprovação o Termo de 43 

Referência para aprimoramento das Ações para a população em situação de Rua em 44 

Pernambuco. Camila Borba deu seguimento a apresentação da Resolução CIB/PE 45 

Nº31. Ao explanar sobre a Resolução, Camila Borba pontuou que a Gestão sempre 46 

manteve muita atenção ao fortalecimento das ações voltadas a população em 47 

situação de rua e que está seguindo os códigos visíveis, que é o plano também 48 

federal, explanou que a Gestão pensa em apresentar o Termo de Referência (TR) 49 

para aprimoramento das ações para a População em situação de rua, esse Termo de 50 



 

Referência terá como objetivo a execução de serviços técnicos especializados para a 51 

execução de atividades, tendo também como objetivo realizar apoio, 52 

acompanhamento e assessoria técnica à gestão da política de assistência social e às 53 

equipes municipais que executam os seguintes serviços socioassistenciais: Serviço 54 

Especializado para Pessoa em Situação de Rua e o Serviço Especializado de 55 

Abordagem Social, fomentar e promover ações preventivas, formativas e educativas 56 

junto as equipes municipais da Rede Socioassistencial, as redes protetivas, agentes 57 

públicos, governamentais e/ou não-governamentais, para a sensibilização e 58 

orientação à sociedade civil, com a difusão dos principais canais de apoio, serviços e 59 

denúncias, elaborar, acompanhar e monitorar ações de políticas públicas e o plano 60 

estadual da população em situação de rua, através do Comitê Intersetorial de 61 

Políticas Públicas para População em Situação de Rua. E tem por público alvo final 62 

os gestores municipais de Assistência Social, a equipe de referência municipal, 63 

demais profissionais e atores sociais do SUAS e profissionais de políticas setoriais 64 

que atuam com a população em situação de rua, com cunho intersetorial, em todo 65 

território Pernambucano. Camila Borba pautou sobre a Vigência do contrato, que é de 66 

doze meses e o valor do recurso financeiro é de Um milhão, oitocentos e dezesseis 67 

mil, setecentos e quarenta e nove reais e quarenta e sete centavos (R$ 68 

1.816.749,47). Após esclarecer a Resolução CIB/PE Nº 31, Camila abriu para dúvidas 69 

e questionamentos, que assim foi feito. O conselheiro Edson Lima a parabenizou pela 70 

apresentação e pontuou sobre o Plano e se consideram algo em relação ao Programa 71 

Moradia Primeiro? Camila explicou que referente ao Moradia Primeiro está a nível de 72 

Comitê Intersetorial e que a Secretaria de Politicas Sobre Drogas está desenvolvendo 73 

um programa relacionado para poder justamente atender essa demanda, Edson 74 

continua questionando sobre o Comitê e se teve acesso a construção do plano junto 75 

com a Secretaria de Assistência Social e se  está respaldado  em relação ao Termo 76 

de Referência ter sido deliberado, Camila Godê complementou a fala de Camila 77 

Borda, que a Politica Estadual para População em Situação de Rua, que foi 78 

sancionada esse ano, foi uma construção do Comitê Intersetorial de Políticas Públicas 79 

para a População em Situação de Rua, que foi apresentado em Setembro do ano de 80 

dois mil e vinte e dois (2022), mas só conseguiu de fato toda a tramitação no decorrer 81 

de dois mil e vinte e três (2023) a dois mil e vinte e quatro (2024) E que esse Termo 82 

de Referência está embasado nessa construção coletiva. O conselheiro expressou 83 

uma preocupação referente a proposta ser só duas reuniões com as outras politicas 84 

em cada processo de articulação, e é muito incipiente para articular politicas, pois 85 

existe um processo ainda muito forte de marginalização com a pessoa em situação de 86 

rua e reforçou a importância da articulação com as demais Politicas. Sobre articular 87 

os Conselhos Municipais, e pediu pra reforçar a importância dessa e das demais 88 

politicas. Com isso Edson Lima lançou um desafio em relação a População 89 

LGBTQIA+ que vive em situação de rua, para enfrentar as violências, e fazer uma 90 

campanha que contemple também esse segmento da população. Camila Godê 91 

esclareceu que já começou essa integração com outros comitês e com outras 92 

secretarias voltando o olhar para público em situação de rua, inclusive esse ano em 93 

março foi feito um simpósio, visualizando a situação de violência e foi pensado em 94 

atingir a população LGBTQIA+ e a partir dai essas reuniões são fortalecidas. O 95 

Conselheiro André Carvalho fez duas considerações, pontuou que o Termo de 96 

Referência (TR) seria primeiro muito importante para o Conselho, pois os 97 

conselheiros analisaram os resultados e impactos que o Termo de Referência teve e 98 

fazer um estudo técnico utilizando um município como piloto para melhorar a situação 99 

de rua, a Presidenta do Conselho, Andreza declarou que em questão do impacto do 100 



 

Termo de Referência ficaria como demanda para a Gerência, para expor em uma 101 

próxima reunião e que seria importante, e explicou que hoje é papel da secretaria de 102 

promover seminários e as articulações, e nesse termo seria apoiar o Comitê, e esse 103 

comitê é formado intersetorialmente no qual várias secretarias têm acento. Como é 104 

também papel da secretaria dar apoio técnico aos municípios. Edjane Vice-Presidenta 105 

do Conselho também pontuou e explicou que o monitoramento existe, e que nosso 106 

papel não é penalizar. A Resolução foi aprovada. 4-Resolução CIB/PE Nº 32-Dispõe 107 

sobre a aprovação do Plano Estadual de Educação Permanente do SUAS 2024-2027. 108 

Paula Vanusa deu seguimento a apresentação da Resolução CIB/PE Nº32. 1. Ao 109 

explanar sobre a Resolução, Paula Vanusa pontuou sobre o objetivo geral do Plano 110 

Estadual de Educação Permanente, que é Institucionalizar a perspectiva político-111 

pedagógica e a cultura da educação permanente, em consonância com as diretrizes e 112 

princípios da PNEP, definindo os meios, mecanismos e arranjos institucionais, 113 

sobretudo priorizando a escuta de trabalhadores/as e de usuários/as com vistas à 114 

valorização contínua dos profissionais do SUAS, fortalecendo a Política de 115 

Assistência Social no âmbito do estado de Pernambuco. Paula, explanou que o 116 

objetivo é desenvolver condições junto aos trabalhadores/as e gestores/as, no sentido 117 

de refletirem em seus processos de trabalho tanto sobre o Sistema quanto a sua 118 

própria identidade na operacionalização dos direitos socioassistenciais do/a 119 

cidadão/ã, além de desenvolver junto aos trabalhadores/as competências e 120 

capacidades requeridas para a melhoria e qualificação permanente da gestão, do 121 

provimento dos serviços e benefícios do SUAS, desenvolver junto aos 122 

conselheiros/as da assistência social as competências e capacidades requeridas para 123 

melhoria contínua do controle social e da gestão participativa, também ofertar aos 124 

gestores/as, trabalhadores/as e conselheiros/as, cursos formativos e ações de 125 

formação e capacitação adequadas às qualificações requeridas pelo SUAS. Também 126 

tem como objetivo criar mecanismos de ensino e aprendizagem que permitam o 127 

aprendizado contínuo e sistemático dos trabalhadores/as do SUAS nos diferentes 128 

contextos e por meio da experiência do trabalho, criar mecanismos que gerem 129 

aproximações entre as manifestações dos usuários/as e o conteúdo das ações de 130 

formação, criar mecanismos institucionais que permitam articular o universo do 131 

ensino, da pesquisa e da extensão, potencializando a produção, sistematização e 132 

disseminação de conhecimentos, ter a consolidação de referências teóricas, técnicas 133 

e ético-políticas na Assistência Social a partir da manutenção dos módulos do 134 

SIGAS/PE armazenando informações e produzindo conhecimento à gestão do SUAS. 135 

Paula, pontua que a Escola de Formação assume um protagonismo e que o recurso é 136 

inteiramente Estadual e explicou o papel do ESFOSUAS, que tem como objetivo 137 

Estruturar a unidade física da ESFOSUAS/PE dotada de uma institucionalidade 138 

responsável do ponto de vista operacional, administrativo e técnico - político, e com 139 

isso tem que Estruturar a ESFOSUAS/PE em recursos materiais, humanos e 140 

financeiros que custará duzentos e cinquenta e nove mil, duzentos e oitenta e oito 141 

reais e oitenta e quatro centavos (R$ 259.288,84). O SIGAS, tem como objetivo a 142 

operacionalização da gestão da informação do SUAS dando suporte à gestão, ao 143 

provimento dos serviços e ao controle social, com isso precisa-se ter Informações 144 

institucionais da SAS/SEASS e outros órgãos vinculados, Rede Socioassistencial 145 

pública e privada, Controle Social, Perfil Municipal, Biblioteca (Leis e Normativas 146 

SUAS), Fale conosco, Observatório da Política de Educação Permanente do 147 

SUAS/PE, Núcleo Estadual de Educação Permanente. Pontuou sobre o Núcleo de 148 

Educação Permanente do SUAS de Pernambuco- NEEP/ SUAS, que tem como 149 

objetivo Estabelecer a interlocução, o diálogo e a cooperação entre os envolvidos na 150 



 

implementação do SUAS e da Política de Educação Permanente, avaliar e qualificar 151 

as formações das equipes do SUAS, além de interconectar com as Instituições de 152 

Ensino Superior (IES),e contribuir na elaboração dos Planos de Educação 153 

Permanente, com foco em sua aprovação pelos Conselhos, apreciando e formular as 154 

propostas relativas à gestão e implementação da Política Nacional de Educação 155 

Permanente – PNEP/SUAS. A vigência desse contrato seria de Vinte e Quatro Meses 156 

(24) e o Recurso Financeiro de quatro milhões, centro e trinta e nove mil, novecentos 157 

e treze reais e dezoito centavos (R$ 4.139.913,18). A Resolução CIB/PE Nº32 foi 158 

Aprovada com ressalva, pois o Conselheiro André Carvalho fez uma ressalva. 159 

Informes: Fluxo de Viagem, Avaliação de Joelson, Programação do evento, Fluxo de 160 

reuniões das comissões, Registro de Viagem, Modelo de Relatório CMAS, 161 

Encerramento- A assembleia foi encerrada às 16:04hs, e, para constar, eu, Ana 162 

Paula Viana Torres, Secretária Executiva do CEAS, lavrei a presente ata, que vai ser 163 

lida e aprovada, sendo anexa à lista de presença.  164 


